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RESUMO O trabalho analisou o posicionamento do Centro Brasileiro de Estudos de Saúde 
(Cebes), enquanto sujeito coletivo, ante as decisões governamentais com relação ao Sistema 
Único de Saúde (SUS) na conjuntura 2003-2014, a partir de 11 documentos e 40 editoriais da 
revista ‘Saúde em Debate’. A entidade reconhece os avanços do SUS, mas posiciona-se critica-
mente quanto ao financiamento e à gestão do sistema, apontando a insuficiência de recursos 
e a tendência à incorporação de modalidades de gestão de serviços que estimulam a priva-
tização da gestão pública, chamando a atenção, também, para o estreitamento das bases de 
sustentação política da Reforma Sanitária Brasileira, por conta da relativa desmobilização e 
da fragilidade da articulação dos movimentos sociais. 

PALAVRAS-CHAVE Política de saúde. Sistema Único de Saúde. Reforma dos serviços de saúde.

ABSTRACT The paper analyzed the positioning of the Brazilian Center for Health Studies (Cebes), 
as a collective subject, in view of the governmental decisions regarding the Unified Health System 
(SUS) in the 2003-2014 context, based on 11 documents and 40 editorials of the journal ‘Saúde 
em Debate’. The entity recognizes the advances of the SUS, but is positioned critically regarding 
the financing and management of the system, pointing to the lack of resources and the tendency 
to incorporate management modalities that stimulate the privatization of public management. It 
also highlights the narrowing of the bases of political support of the Brazilian Health Reform, due 
to the relative demobilization and the fragility of the articulation of social movements.

KEYWORDS Health policy. Unified Health System. Health care reform.
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Introdução

O Centro Brasileiro de Estudos em Saúde 
(Cebes), criado em 1976, constituiu-se no 
espaço no qual foi formulada a proposta de 
‘democratização da saúde’ (CEBES, 1979), base 
conceitual, política e estratégica do movi-
mento da Reforma Sanitária Brasileira (RSB) 
(ESCOREL, 1999; PAIM, 2008). Na década de 1980, o 
Cebes tornou-se um dos principais articula-
dores do projeto de reforma da política e do 
sistema de saúde, sistematizado no relatório 
da VIII Conferência Nacional de Saúde e ins-
titucionalizado com a aprovação do Capítulo 
Saúde da Constituição Federal de 1988 e das 
Leis nº 8.080 e nº 8.142 em 1990 (FLEURY; 1994; 

PAIM, 2008, 2013B), base jurídica do Sistema Único 
de Saúde (SUS). O processo de implementação 
desse projeto, ao longo dos últimos 28 anos 
(1988-2016), tem sido pontuado por avanços 
e retrocessos, aproximações e distanciamen-
tos entre o que foi proposto nos primórdios 
do movimento pela RSB e o que vem sendo 
efetivamente realizado, em função das opções 
políticas adotadas pelos diversos governos 
que se sucederam nesse período (NORONHA; LIMA; 

MACHADO, 2008; TEIXEIRA; SOUZA; PAIM, 2014).
Ao ampliar a revisão da literatura na base 

de dados bibliográfica Scientific Electronic 
Library Online (SciELO) em 2015 (SANTOS; 

TEIXEIRA, 2016), constatou-se a existência de 
mais de 221 artigos que abordam diver-
sos aspectos do processo de organização e 
funcionamento do sistema, porém eviden-
ciaram-se poucos estudos que analisam o 
processo político em saúde, especialmente o 
posicionamento de organizações e entidades 
representativas de diversos segmentos da 
população brasileira acerca desse processo. 
Tomou-se como ponto de partida, consi-
derando a importância de investigar a ação 
política de sujeitos coletivos implicados na 
formulação e implementação de propos-
tas consentâneas com os princípios da RSB 

em vários espaços institucionais, a seguinte 
questão: Qual o posicionamento político do 
Cebes com relação às decisões do Ministério 
da Saúde (MS) voltadas à implementação do 
SUS no período 2003-2014? O objetivo geral 
deste trabalho, portanto, foi analisar o posicio-
namento do Cebes, enquanto sujeito coletivo, 
ante as decisões governamentais com relação 
ao SUS na conjuntura 2003-2014. O recorte de 
tal período justifica-se pelo fato de a entidade 
ter enfrentado uma crise que conduziu à sua 
refundação, em 2006, que implicou uma rees-
truturação interna. Além disso, essa conjun-
tura corresponde aos governos Lula I, Lula 
II e Dilma I, contexto no qual o movimento 
sanitário, do qual o Cebes faz parte, criou uma 
expectativa com relação à possibilidade de 
retomada dos ideais do movimento pela RSB, 
cabendo, portanto, analisar o posicionamento 
da entidade perante políticas e estratégias im-
plementadas nesse período.

O Cebes: ator social/sujeito 
político 

Ao considerar o objetivo definido neste 
estudo, foi elaborado um modelo teórico 
( figura 1) que situa o lugar ocupado pela en-
tidade no conjunto de atores sociais envolvi-
dos no processo da RSB, bem como trata de 
apontar possíveis temas que se constituem 
em áreas-problema (CPPS; OPS, 1975) do SUS 
que mereceram posicionamento da entida-
de. Em documento intitulado ‘Uma Agenda 
Estratégica para a saúde no Brasil’ (CEBES ET AL., 

2010), o Cebes destacou cada uma delas, quais 
sejam: o financiamento da saúde, modelos de 
atenção à saúde, regulação do setor privado, 
política de gestão do trabalho, modelos de 
gestão pública, desenvolvimento tecnológico 
e inovação e controle e participação social do 
SUS, as quais foram então incorporadas neste 
estudo.
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Como se pode observar no diagrama, o 
Cebes faz parte da sociedade civil, junta-
mente com outras organizações que atuam 
no processo político em saúde com as quais 
mantém relações, estabelecendo even-
tualmente alianças políticas e parcerias, 
bem como entidades cujo posicionamento 
distancia-se das posições por ele adotadas. 
Ademais, a ação política do Cebes e demais 
entidades da sociedade civil tem como in-
terlocutores privilegiados as instituições 
estatais, notadamente o MS e o Conselho 
Nacional de Saúde, instância de gestão par-
ticipativa do SUS, espaço de elaboração, 
negociação e conflito em torno das propos-
tas apresentadas pelos diversos segmentos, 
inclusive aqueles que se vinculam direta ou 
indiretamente ao Cebes.

Esses distintos sujeitos (TESTA, 2007) e orga-
nizações podem ser entendidos como atores 
sociais com capacidade de introduzir temas 

de discussão na agenda do Estado, concebido 
como uma condensação de relações de força 
(POULANTZAS, 1981), portanto, um espaço no qual 
se apresentam conflitos e se estabelecem 
negociações visando à construção de con-
sensos que envolvem o ‘pessoal do Estado’ 
(gestores, burocratas) e atores que repre-
sentam classes sociais ou frações de classe 
e/ou grupos organizados da sociedade civil 
(partidos políticos, sindicatos, associações, 
entidades religiosas etc.). Nesse espaço, 
relacionam-se então esses múltiplos atores, 
envolvidos em processos de mobilização, 
participação e tomada de decisões que com-
portam conflitos, negociações e acordos com 
relação à Política e organização dos sistemas 
de saúde, por meio da utilização de estraté-
gias institucionais, que contemplam, entre 
outras, a ocupação de espaços em instâncias 
de gestão ou na estrutura político-burocrá-
tica do MS.

Figura 1: Modelo teórico

Fonte: Elaboração própria baseada em Cebes et al. (2010).
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Cebes et al. (2010)



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 41, N. ESPECIAL 3, P. 20-33, SET 2017

Posicionamento do Cebes no processo de implementação do SUS na conjuntura 2003-2014 23

Estratégia metodológica

Estudo de caso, de caráter exploratório e des-
critivo, baseado na análise de documentos ela-
borados e divulgados pela Direção Nacional 
do Cebes no período 2003-2014. Foram 
analisados 11 documentos e 40 editoriais da 
revista ‘Saúde em Debate’ (RSD), disponibi-
lizados no site da entidade (http://cebes.org.
br/). Construiu-se uma ‘linha do tempo’ que 
incluiu a periodização dos governos que se 
sucederam no período estudado, os princi-
pais fatos e acontecimentos que marcaram a 
trajetória da política de saúde e as mudanças 
na composição da diretoria nacional do Cebes 
ao longo do período. 

Com base nessa linha do tempo, foram 
identificados os documentos que contêm os 
posicionamentos do Cebes diante de ques-
tões centrais (áreas-problema) colocadas em 
debate no processo político em saúde nesse 
período. A análise de cada documento levou 
em conta, portanto, a identificação e extra-
ção de trechos que continham a análise das 
propostas governamentais e a apresentação 
das propostas do Cebes em cada área-pro-
blema, construindo-se assim uma matriz 
de análise de conteúdo (BARDIN, 2009) centra-
da na identificação nos ‘núcleos de sentido’ 
correspondentes a cada uma das categorias 
de análise indicadas no referencial teórico. 
A análise do conjunto do material coletado 
permitiu verificar até que ponto o posiciona-
mento do Cebes aproximava-se ou distancia-
va-se das propostas governamentais, ou seja, 
se seu posicionamento foi convergente ou 
divergente com a direcionalidade impressa 
pelo MS ao processo de implementação do 
SUS no período estudado. 

Resultados e discussão

A análise do processo de implementação do 
SUS foi tema recorrente nas publicações do 
Cebes. Motivou especificadamente quatro 
números da RSD: ‘20 anos de SUS’ (CEBES, 

2009A), ‘Rumos do SUS: o legal e o real’ (CEBES, 

2011A), ‘Construir o SUS como verdadeira 
Política Pública’ (CEBES, 2011C) e ‘Financiamento 
e gestão do SUS’ (CEBES, 2014A), além de quatro 
documentos dedicados ao tema, quais sejam: 
‘O SUS pra valer’ (ABRASCO ET AL., 2005), ‘O lugar 
estratégico da gestão na conquista do SUS 
pra valer’ (CEBES, 2005), ‘Vinte anos do SUS: ce-
lebrar o conquistado, repudiar o inaceitável’ 
(CEBES, 2009E) e ‘SUS: qual o rumo?’ (CEBES, 2010C), 
destacando-se, em todos eles, os princípios, 
a abrangência e profundidade do projeto do 
SUS, considerado “uma política de constru-
ção da democracia que visa à ampliação da 
esfera pública, à inclusão social e à redução 
das desigualdades” (ABRASCO ET AL., 2005, P. 386). 

Alguns desses documentos foram produ-
zidos pelo Cebes e demais entidades do mo-
vimento sanitário no contexto de processos 
eleitorais, objetivando reafirmar os princí-
pios basilares do SUS, analisar seu processo 
de implementação (avanços e problemas) e, 
sobretudo, propor estratégias para sua efe-
tivação, buscando assegurar o comprome-
timento dos candidatos e futuros gestores. 
Nessa perspectiva, o documento ‘O SUS pra 
valer’ (ABRASCO ET AL., 2005), lançado por ocasião 
das eleições presidenciais de 2006, propôs, 
entre outras medidas, 

[...] priorizar o desenvolvimento social [...]; [...] 
estabelecer responsabilidades sanitárias [...] de 
cada ente governamental e direitos dos cidadãos 
usuários; realizar uma reforma administrativa 
[...]; e superar a insegurança e o subfinancia-
mento. (ABRASCO ET AL., 2005, P. 388-395)

Nas eleições presidenciais de 2010, foram 
lançadas pelo Cebes e por outras entidades da 
RSB duas Agendas (CEBES ET AL., 2010; 2011) man-
tendo esse compromisso. A primeira, intitu-
lada ‘Uma Agenda Estratégica para a saúde 
no Brasil’ (CEBES ET AL., 2010), foi apresentada no 
período de transição do então eleito governo 
da presidente Dilma. Posteriormente, uma 
segunda versão do documento foi elaborada, 
‘Para fazer o SUS avançar’ (CEBES ET AL., 2011), 
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também endereçada à gestão nacional da po-
lítica de saúde. 

Por ocasião dos 20 anos do SUS, o Cebes 
celebrou e analisou as conquistas e dificul-
dades enfrentadas desde a Constituição 
Federal de 1988, destacando que 

[...] o SUS mudou de forma radical a atenção 
à saúde no Brasil. É [...] uma das políticas 
sociais mais abrangentes e distributivas da 
história nacional, ao tornar o acesso à saúde 
universal e incluir milhões de brasileiros na 
condição de usuários de saúde [...]. (CEBES, 

2009E, P. 185). 

Além da celebração, também aponta pro-
blemas, chamando a atenção para que “[...] a 
saúde tem sido negligenciada em prol de uma 
política econômica restritiva e de acordos 
políticos particularistas. [...]” (CEBES, 2009E, P. 

186). Diante disso, registra sua “[...] indigna-
ção com a permanência de um conjunto de 
problemas que atinge de forma cruel a popu-
lação e ameaça os princípios conquistados” 
(CEBES, 2009E, P. 186).

A seguir, são apresentados tais posiciona-
mentos levando em conta os diversos com-
ponentes do sistema apontados no modelo 
teórico ( figura 1), os quais constituem eixos 
estruturais do sistema de saúde brasileiro, 
apresentados nas Agendas Estratégicas para 
Saúde no Brasil (CEBES ET AL., 2010; 2011). 

a) O ‘financiamento da saúde’ ocupou 
posição de destaque entre os temas abor-
dados pelo Cebes, sendo objeto de análise 
crítica e propostas alternativas às medidas 
governamentais. A entidade defendeu 

[...] a aplicação de 10% do PIB no setor da 
saúde, sendo cerca de 75% de recursos públi-
cos [...], buscar a aprovação [...] da Emenda 
Constitucional (EC) 29 e [...] o fim da Desvin-
culação de Recursos da União [...]. (CEBES ET AL., 

2010, P. 4). 

Ainda, previu também 

[...] rever a concessão dos subsídios públicos 
[...] de dedução no Imposto de Renda de Pes-
soa Física e Imposto de Renda de Pessoa Jurí-
dica (IRPF e IRPJ) e o [...] pleno ressarcimento 
ao SUS pelas empresas de planos e seguros 
de saúde [...]. (CEBES ET AL., 2011, P. 5).

Ao longo do período estudado, diversas 
foram as críticas feitas pelo Cebes às medidas 
adotadas pelos governos, as quais dificulta-
vam a efetivação do direito universal à saúde. 
Desse modo, a entidade denunciou “[...] que 
o governo federal incorporou gastos com 
saneamento básico e ações que deveriam 
ser financiadas pelo Fundo de Combate à 
Pobreza” (CEBES, 2003, P. 91). Também apontou 
que “[...] o descumprimento da EC-29 [...] 
mostra que muitos gestores parecem des-
considerar ser sua responsabilidade o cum-
primento do dispositivo [...]” o qual garante 
que “Saúde é direito de todos e um dever do 
Estado” (CEBES, 2004, P. 89); demonstrando a “[...] 
marcante e contínua retração federal do fi-
nanciamento do sistema público de saúde” 
(CEBES, 2009B, P. 193). Por efeito de medidas ado-
tadas desde os anos 1990 pela área econô-
mica dos governos federais, determinantes 
do subfinanciamento do SUS (CEBES, 2009B), as 
quais, segundo o Cebes, têm “[...] permitido a 
expansão do setor privado em áreas estrita-
mente públicas e sendo permissivo com prá-
ticas clientelistas e patrimonialistas” (CEBES, 

2009E, P. 186).
No bojo do debate fomentado pela apro-

vação da EC 29 em 2011, o Cebes exigiu que 
fosse “[...] retomado o debate do Projeto de 
Lei do Senado nº 121/2007 [...]” (CEBES, 2011B, P. 

347), bem como defendeu a criação de 

[...] uma fonte de financiamento que seja ex-
clusiva para a saúde que deve ser destinada 
diretamente aos Fundos Nacional, Estaduais e 
Municipais de Saúde. (CEBES, 2011B, P. 347). 

Esse tema retornou ao debate por ocasião 
do lançamento do Programa Mais Médicos, 
quando a entidade propôs a 
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[...] redução dos incentivos fiscais aos planos 
e seguros privados de saúde [...] e o incre-
mento de recursos advindos dos royalties do 
Pré-Sal e da Taxação de Grandes Fortunas. (CE-

BES, 2013C, P. 203). 

Finalmente, mantendo o compromisso 
com a defesa do financiamento adequado 
para a Saúde, por ocasião de novo processo 
eleitoral de 2014, a entidade 

[...] conclama toda a população e os candidatos 
a cargos políticos nas eleições de 2014 a lutarem 
a favor do: aumento das despesas públicas com 
saúde da União para um mínimo de 10% do or-
çamento federal. (CEBES, 2014A, P. 196). 

b) Sobre a ‘gestão do SUS’, a entidade re-
conheceu, em seus documentos, a necessi-
dade de promover mudanças direcionadas 
ao fortalecimento da capacidade de gestão 
pública das instituições e serviços de saúde, 
no sentido de se 

[...] avançar na implantação de modelos pró-
prios para a gestão da saúde, que assegurem 
a efetividade e a qualidade dos serviços, pre-
servando o seu caráter público [...]. (CEBES ET 

AL., 2010, P. 4). 

Propõe, assim, 

[...] valorizar o critério de qualidade técnica 
[...] e adotar mecanismos de responsabili-
zação de gestores, profissionais e técnicos 
quanto ao desempenho dos serviços de saú-
de. (CEBES ET AL., 2010, P. 4). 

Enfatizando a necessidade de superar 
os problemas estruturais da administração 
pública brasileira, a exemplo do patrimo-
nialismo e clientelismo (PAIM; TEIXEIRA, 2007), o 
Cebes destacou 

[...] a importância de que a saúde não seja 
moeda de negociação política na composi-
ção dos governos, e [...] a necessidade de 

qualificação e compromisso como pré-requi-
sito para os gestores. (CEBES, 2012A, P. 506). 

Defendeu ainda a 

[...] redução do número de cargos de confian-
ça àqueles estritamente relacionados com a 
condução estratégica da política de saúde dos 
governos eleitos, reservando o preenchimento 
daqueles referentes aos níveis operacionais para 
servidores de carreira. (CEBES ET AL., 2011, P. 5-6). 

Assim, enfatizou, nos editoriais da RSD, a 
importância da qualificação das equipes ges-
toras do SUS, criticando o fato da escolha dos 
gestores, na prática, não ser pautada pela qua-
lificação e compromisso, mas sim pela negocia-
ção política em “[...] nome da governabilidade 
[...]”, considerando que essa “[...] característica 
da política do Estado brasileiro tem sido um 
dos entraves para o avanço do SUS” (CEBES, 2012A, 

P. 506). Além da qualificação dos gestores, a enti-
dade destacou a importância da qualificação do 
nível municipal e a importância da articulação 
interfederativa, pois, em sua compreensão,

[...] essa visão solidária entre municípios, es-
tados e governo federal é fundamental para 
a realização do SUS, mas ainda está por ser 
construída, não só no setor saúde, mas em 
toda a sociedade brasileira, marcada pela ló-
gica capitalista e pela supremacia do indivi-
dualismo sobre o coletivo. (CEBES, 2012A, P. 506).

Mais recentemente, a entidade posicio-
nou-se criticamente com relação ao cresci-
mento da gestão privada de serviços públicos 
de saúde, a partir de meados da década de 
1990, com a implantação das Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público 
(Oscip) e Organizações Sociais (OS), que vêm 
se tornando progressivamente responsáveis 
pela gestão de hospitais, centros de saúde, 
Unidades de Pronto Atendimento e Unidades 
de Saúde da Família. Por ocasião do debate 
em torno das eleições presidenciais de 2014, o 
Cebes expôs sua posição sobre o tema: 
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[...] conclama a população brasileira e os can-
didatos [...] a repudiar [...] a contratação de 
entidades privadas para a gestão de serviços 
públicos de saúde, responsáveis pela intro-
dução da lógica privada em detrimento dos 
interesses públicos [...]. (CEBES, 2014B, P. 195-196). 

Apontou que essas entidades 

[...] vêm contribuindo para a introdução, nas 
unidades públicas de saúde que gerenciam, 
de um conjunto de técnicas e valores típicos 
do mercado privado, de benefício duvidoso 
para o serviço público. (CEBES, 2014B, P. 195-196).

c) Quanto ao ‘modelo de atenção à 
saúde’, o Cebes destacou em suas Agendas 
Estratégicas a importância de 

[...] fortalecer e expandir as estratégias de 
promoção da integralidade e da universalida-
de da atenção à saúde por meio da configu-
ração de redes de atenção organizadas regio-
nalmente em consonância com a situação de 
saúde. (CEBES ET AL., 2010, P. 5). 

Além disso, sugeriu a 

[...] ampliação, com padronização da quali-
dade, da oferta de atenção primária e criação 
de centros de coordenação regionais, [...] tor-
nando a atenção primária ordenadora da rede 
de serviços [...]. (CEBES ET AL., 2011, P. 3-4). 

Nesse sentido, em editorial no qual o 
Cebes analisou as repercussões de Alma-Ata 
por ocasião do aniversário de 30 anos da de-
claração, a entidade avaliou que sua 

[...] essência [...] foi perdida, pois os resulta-
dos sanitários nunca foram tão desiguais no 
mundo, assim como nunca foi tão precário e 
injusto o acesso à saúde. (CEBES, 2008, P. 3). 

Especificamente quanto à realidade bra-
sileira, a entidade considerou que ainda não 
era consensual o lugar da Atenção Primária 

à Saúde (APS) no SUS, uma vez que eram 
distintas as abordagens acerca do papel 
estratégico que tal modelo assistencial 
poderia ocupar no processo de reorientação 
do sistema. Nesse sentido, problematizou 
as distintas concepções acerca da APS e 
apontou a possibilidade de esta contribuir 
para a mudança do ‘modelo assistencial’, 

[...] desde que sejam superadas a superposi-
ção de redes de assistência, [...] as desigual-
dades no acesso e na utilização dos serviços, 
a pouca valorização e formação inadequada 
dos profissionais, a focalização e seletividade 
de ofertas do pronto-atendimento mínimo. 
(CEBES, 2008, P. 3). 

Destacou ainda que, apesar das mais de 
duas décadas do SUS, ainda persistia um 
sistema de saúde que localizava o hospital no 
centro da atenção à saúde, demonstrando a 
dificuldade de apreensão da atenção primá-
ria como ordenadora do processo do cuidado 
diante da 

[...] cultura hegemônica que sempre localizou 
o hospital no centro da atenção à saúde, oca-
sionando a persistente dificuldade de com-
preender o sentido real da atenção primária. 
(CEBES, 2012B, P. 318). 

Outrossim, o Centro retomou um debate 
mais amplo acerca da determinação social 
da saúde e defendeu a formulação de políti-
cas públicas mais amplas que privilegiassem 
a promoção da justiça social, ultrapassado 
os limites da reorganização do sistema de 
saúde, pois 

[...] o escopo da discussão sobre determina-
ção social da saúde tem que ser amplo, ou 
seja, não pode se limitar ao marco disciplinar 
da epidemiologia, devendo abranger uma am-
pla gama de questões sobre as relações entre 
saúde, sociedade, economia, democracia e 
políticas públicas. (CEBES, 2009C, P. 341-342).
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d) Diante da complexidade da ‘gestão 
do trabalho’ no SUS o Cebes defendeu a 
valorização do trabalhador da saúde e a 
melhoria das suas condições de trabalho e 
remuneração, 

[...] eliminando a precarização, adotando 
parâmetros nacionais de cargos, carreiras e 
vencimentos para os trabalhadores da saúde 
e assegurando o co-financiamento das políti-
cas de gestão do trabalho pelas três esferas 
de governo. (CEBES ET AL., 2010, P. 4-5).

e) A ‘participação social’ foi, sem dúvida, 
o tema mais frequentemente abordado pelo 
Cebes em suas publicações, seja como tema 
central de números da Revista em que foram 
abordadas as conferências de saúde e a parti-
cipação social em saúde nos 20 anos do SUS 
(CEBES, 2010A), seja como tema secundário de-
senvolvido ao longo das demais publicações 
da entidade. Nas Agendas Estratégicas, a en-
tidade destacou a importância de 

[...] valorizar os movimentos sociais, acatan-
do as deliberações políticas dos fóruns legíti-
mos de participação como as Conferências e 
Conselhos de Saúde. (CEBES ET AL., 2010, P. 5). 

Ademais, defendeu o 

[...] fortalecimento do Controle Social, am-
pliando a representação, a representativida-
de, a capacidade de aglutinação de interesses 
e a formulação de uma agenda pautada pelas 
necessidades de saúde desde 2011. (CEBES ET 

AL., 2011, P. 6).

O Centro atribuiu tal importância ao tema 
porque considerava que “[...] a participação 
e o controle social estão entre as maiores 
inovações do projeto da Reforma Sanitária” 
(CEBES, 2006, P. 141). Além disso, a entidade desta-
cou sua origem e compromisso com os movi-
mentos sociais, pois, 

[...] o Cebes nasceu com os movimentos 

sociais e populares e continua a dialogar com 
a sociedade e suas demandas de forma a 
transformar estruturas e viabilizar o projeto 
de equidade para a sociedade brasileira. (CE-

BES, 2013B, P. 550).

Em várias de suas publicações, o Centro 
reconheceu que as instâncias institucionais 
de participação social legitimadas formal-
mente, Conselhos e Conferências de Saúde, 
conferem ao setor a mais sólida estrutura de 
participação social entre as políticas sociais 
no País. Além delas, destacou também o cres-
cimento de instâncias de participação social 
de representação plural no Brasil, como as-
sociações de defesas de direitos, represen-
tação de interesses específicos, sindicatos 
e organizações não governamentais (CEBES, 

2006). Para mais, também fez críticas à ação 
dos movimentos sociais, ao sinalizar que “[...] 
no fundo, a mediocridade do debate e sua 
curta visão só se tornam possíveis porque 
os movimentos sociais estão paralisados e 
silenciosos” (CEBES, 2010B, P. 606). Tais problemas 
decorriam, segundo o Cebes, da ausência de 
um processo permanente de mobilização 
popular que resultasse na manutenção e am-
pliação das bases dos movimentos sociais e 
partidos, assim “[...] a debilidade da partici-
pação e do controle social está estreitamente 
vinculada à ausência de política dos movi-
mentos sociais e dos partidos atuais” (CEBES, 

2010B, P. 606). Também, destaca a inserção de 
muitas das lideranças desses movimentos em 
cargos e funções da administração pública, 
o que os fez “[...] distanciar ainda mais da 
possibilidade de uma atuação crítica, básica 
para o aprofundamento de sua ação política” 
(CEBES, 2010B, P. 606). 

Nesse contexto, a entidade comprometeu-
-se, em várias publicações, com a retomada 
do debate crítico, amplo e politizado e com 
a “[...] formação de sujeitos instituintes, 
ou seja, com capacidade crítica e com voz 
altiva no campo da saúde” (CEBES, 2010b, 
p. 606), o que revelou sua preocupação 
com a retomada, ampliação e articulação de 
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movimentos sociais que dessem sustentação 
política ao processo de Reforma Sanitária.

f ) As propostas da entidade acerca do 
‘desenvolvimento tecnológico e inovação’ 
versavam de modo geral para a integração 
entre as áreas de saúde, ciência, tecnologia 
e indústria em prol da garantia de produção 
nacional de insumos necessários ao fun-
cionamento do SUS (CEBES ET AL., 2010). Nesse 
sentido, apareceu em um editorial da RSD a 
menção ao tema, como parte do debate sobre 
financiamento do SUS, destacando-se que 
sua insuficiência prejudicava a efetivação do 
sistema inclusive pela limitação da produção 
de conhecimentos e tecnologias (CEBES, 2012B).

g) Sobre a ‘regulação do setor privado’, 
o Cebes destacou, em suas Agendas 
Estratégicas, a necessidade de revisão dos 
estímulos/benefícios até então oferecidos ao 
setor privado, reafirmando a necessidade de 

[...] garantir a capacidade de intervenção da 
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), 
orientada pelo interesse público, e [...] eliminar 
os subsídios públicos aos planos e seguros priva-
dos de saúde [...]. (CEBES ET AL., 2010, P. 4). 

Assim, criticou o progressivo favoreci-
mento ao setor privado ao longo do processo 
de implementação do SUS e, além do mais, 
defendeu a reversão desse favorecimento em 
prol do interesse público, pois 

[...] é preciso [...] considerar o aumento da 
governabilidade do Estado sobre o setor pri-
vado de saúde, para além do que vem sendo 
realizado pela ANS, a partir das bases [...] da 
Constituição, de forma a tornar o Sistema de 
Saúde realmente ÚNICO. (CEBES, 2013A, P. 5). 

Diante disso, como fez a cada publicação, 
a entidade conclamou os cebianos e a socie-
dade civil à mobilização, como pode ser evi-
denciado no trecho a seguir: 

[...] é hora de refazer o pacto político que per-
mitiu sua criação e os avanços alcançados e 

viabilizar o aprofundamento dessa política 
solidária, única solução para a construção de 
uma sociedade democrática com coesão so-
cial. (CEBES, 2009D, P. 5). 

De modo geral, ao longo de diversas pu-
blicações, a entidade defendeu a importân-
cia do SUS enquanto uma política de Estado 
que garanta à população brasileira acesso à 
saúde universal, humanizada e de qualidade, 
correspondendo, portanto, à instituciona-
lização parcial dos princípios da RSB (CEBES, 

2012B). Analisou seu processo de implemen-
tação desde sua criação, destacando que 
apesar dos problemas, o SUS sobreviveu e 
se consolidou como um sistema público uni-
versal (CEBES, 2011B). Fez também críticas, de-
monstrando, muitas vezes, indignação com 
a permanência de problemas que atingem 
a população ameaçando, os princípios con-
quistados (CEBES, 2009E) e também indicou 
possíveis caminhos para a superação desses 
problemas, enfatizando sempre a mobiliza-
ção dos seus associados, leitores, população 
e movimentos sociais em geral.

De fato, a mudança na gestão governa-
mental ao nível federal em 2003 trouxe a 
expectativa da possibilidade de reorien-
tação da política de saúde, no sentido da 
priorização de determinadas estratégias 
que implicassem o fortalecimento da gestão 
pública do sistema e a reversão do modelo 
de atenção. Vários autores apontam, em 
concordância com a visão do Cebes, que a 
mudança das forças políticas que assumiram 
o governo federal aumentou as expectativas 
com relação às políticas sociais, sobretudo a 
saúde, no sentido de sua reaproximação ao 
projeto constitucional. Esperava-se, então, 
o rompimento com as políticas neoliberais 
até então vigentes e a ampliação e fortaleci-
mento da presença do Estado na economia 
de modo a propiciar às bases financeiras e 
institucionais a retomada e consolidação 
das políticas voltadas à garantia dos direitos 
sociais (CARVALHO, 2013; COSTA, 2013; MENICUCCI, 2011).

Diversos estudos constatam que não 
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ocorreram grandes mudanças contrariando 
essas expectativas. O Governo Lula manteve 
a mesma linha do Governo Fernando 
Henrique Cardoso na política econômica e 
na gestão das políticas sociais, compondo a 
“dialética do menos pior” (TEIXEIRA; PAIM, 2005, 

P. 282). No caso da saúde, considerando-a 
em seu âmbito setorial, não se verificaram 
“mudanças ou ações de maior envergadura” 
embora o País tenha se tornado “um pouco 
mais saudável pela via das políticas econô-
micas e sociais” (MENICUCCI, 2011, P. 531). Assim, 
apesar da retórica dos dirigentes enfatizar o 
interesse em priorizar a saúde, verificou-se 
uma “prática pífia” (CARVALHO, 2013, P. 18). Desse 
modo, o que foi feito não “desestabilizara o 
núcleo da agenda liberal”, que, pelo contrá-
rio, “avançava e ameaçava o direito universal 
a saúde” (COSTA, 2013, P. 244). Assim, o projeto 
político histórico da RSB estava sendo aban-
donado pelos dirigentes que assumiam a 
gestão da política de saúde no período pós-
-constituinte (PAIM, 2008). 

Quanto ao posicionamento adotado pela 
entidade perante a política oficial conduzi-
da especificamente pelo MS (TESTA, 2007), as 
publicações analisadas ilustram claramente 
o compromisso assumido/perseguido por 
ela com o ideário da RSB. Nesse sentido, é 
importante constatar que o Cebes formulou 
e divulgou um conjunto de posições críticas 
sobre os diversos aspectos que envolvem a 
efetivação desse projeto, seja em âmbito se-
torial relativo à implementação do SUS, seja 
em seu sentido mais amplo direcionado à 
crítica e reorientação do modelo econômico 
de desenvolvimento, bem como o fortaleci-
mento das políticas sociais e a radicalização 
da democracia, inclusive na área de saúde. 

Entre os posicionamentos adotados com 
relação ao processo de implementação do 
SUS, a entidade reconheceu os avanços, 
porém dedicou-se a analisar as dificul-
dades enfrentadas priorizando: a) crítica 
ao processo de subfinanciamento do SUS 
e apresentação de propostas alternativas 
para garantir a sustentabilidade financeira do 

sistema (cumprimento do disposto na EC 29; 
taxação das grandes fortunas; ressarcimento 
dos planos privados ao SUS, por exemplo); b) 
crítica e posicionamento contrário às mudan-
ças operadas no âmbito da gestão do SUS com 
estímulo à expansão da privatização da gestão 
pública (OS, OSCIP); c) crítica à relativa parali-
sação no processo de mobilização e articulação 
dos movimentos sociais em torno da garantia 
do direito universal à saúde.

De forma secundária e pontual, a entidade 
também se posicionou com relação ao pro-
cesso de manutenção/mudança dos modelos 
de atenção em saúde, criticando a persistên-
cia do modelo hospitalocêntrico e as dificulda-
des enfrentadas no processo de consolidação 
da APS. De mais a mais, posicionou-se, em 
algumas ocasiões, defendendo a necessidade 
de avançar no processo de regulação do setor 
privado, criticando o progressivo favorecimen-
to do referido setor ao longo do processo de 
implementação do SUS. 

Ao considerar a implementação do SUS 
enquanto perspectiva setorial da efetivação 
do projeto da RSB, os documentos apre-
sentam também uma crítica ao modelo de 
desenvolvimento adotado pelos governos 
do período, apontam-no, inclusive, como de-
terminante dos obstáculos ao fortalecimento 
do processo da RSB, destacando seus efeitos, 
principalmente a desmobilização e desar-
ticulação política dos movimentos sociais. 
Essa crítica se acentuou, inclusive, durante 
o primeiro Governo Dilma, diante das ações 
adotadas pelo Estado na área econômica e 
social, as quais vêm favorecendo ainda mais a 
‘mercantilização da saúde’. Em consonância 
com as análises veiculadas nas publicações 
do Centro, outros autores também defendem 
a centralidade da crítica ao atual modelo de 
desenvolvimento econômico e social brasi-
leiro, que privilegia os interesses do capital 
financeiro e compromete a efetivação dos di-
reitos sociais, inclusive o direito universal à 
saúde (COSTA 2013; GADELHA; COSTA, 2012; PAIM, 2006).

O reconhecimento dos avanços e as críticas 
feitas pela entidade, citados anteriormente, 
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convergem com as análises realizadas por 
outros autores que também destacam os be-
nefícios alcançados e criticam o subfinancia-
mento, o favorecimento ao mercado privado 
de planos de saúde, a delegação de responsa-
bilidade sobre o gerenciamento de serviços 
públicos a entidades privadas como impor-
tantes entraves impostos à efetivação do SUS 
ao longo das mais de duas décadas de sua 
implementação (CARVALHO, 2013; MENICUCCI, 2009; 

PAIM, 2013A; SANTOS, 2013; VIANA, MACHADO, 2008;). 
Os resultados permitem ainda constatar 

que o principal interlocutor com o qual a en-
tidade manteve relação ao longo do período 
estudado foi o MS/governo federal, pois suas 
publicações, em sua maioria, refletem o posi-
cionamento diante das decisões adotadas por 
esta instância de gestão da política de saúde 
(TESTA, 1995), denunciando o rumo adotado em 
termos de direcionamento do processo de 
implementação do SUS e seu distanciamen-
to da garantia do direito universal à saúde 
integral e de qualidade. Cabe destacar que o 
Cebes manteve seu posicionamento crítico, 
apesar de ter ocorrido, principalmente no 
período do segundo mandato do Presidente 
Lula, a ocupação de cargos do alto escalão do 
MS por militantes da RSB. Essa postura dis-
tanciada adotada pelo Cebes coaduna-se com 
as críticas à atuação do MS apontadas por 
alguns autores que destacam o “[...] caráter 
burocrático de sua organização, operando 
por meio de ações fragmentadas e desarti-
culadas, com baixa capacidade técnica nor-
mativa e de indução de políticas” (COSTA, 2013, P. 

247), bem como a “[...] histórica fragmentação 
na condução nacional da política de saúde” 
(VIANA; MACHADO, 2008, P. 674), revelando, de certo 
modo, a autonomia da entidade e a coerên-
cia das sucessivas Direções da entidade, com 
os princípios que norteiam sua atuação en-
quanto centro de estudos dedicado à análise 
crítica do processo político em saúde.

Além dessa via, o Cebes também atuou 
no Conselho Nacional de Saúde e nas 
Conferências de Saúde. No primeiro, ocupou 
posição titular no grupo de representantes 

do segmento de profissionais de saúde, 
subsegmento composto por entidades re-
presentativas da comunidade científica 
da área da saúde. Nesse sentido, o Cebes 
envolveu-se no processo eleitoral para a com-
posição do Conselho em 2006 e ao longo de 
todo o período estudado. Nas Conferências, 
reconhecendo sua importância enquanto 
espaços centrais de participação social em 
saúde, o Centro buscou contribuir para o de-
senvolvimento do processo de organização 
e relatoria, tendo, inclusive, participado da 
Comissão de Relatoria da XII Conferência 
Nacional de Saúde. 

Posto isto, é importante registrar ainda o 
estabelecimento de alianças do Cebes com 
outras entidades da sociedade civil (TESTA, 

2007). Tais alianças resultaram na elabora-
ção de documentos conjuntos nos quais 
são reiteradas as posições dessas entidades 
com relação ao processo de implementação 
do SUS e a construção de projetos políticos 
que apontem para o aprofundamento da 
democracia e a reorientação das políticas 
econômicas e sociais. As entidades signa-
tárias dos documentos analisados foram: 
Abrasco, ABrES, Ampasa, APSP, Conselho 
Federal de Medicina (CFM), Conselho 
Nacional de Secretarias Municipais de 
Saúde (Conasems), Rede Unida e Sociedade 
Brasileira de Medicina de Família e 
Comunidade (SBMFC). Há que se destacar 
a relação estreita com a Abrasco, enfatizada 
pelo próprio Cebes em seu processo de crise/
refundação e nas publicações conjuntas de 
ambas. A proximidade de ideais do Cebes 
e da Abrasco fica evidente nos documentos 
‘Carta em defesa da saúde do povo brasileiro’ 
e ‘Saúde, justiça e inclusão social’, nos quais 
as entidades reconsideram e reafirmam as 
diretrizes da RSB e os princípios do SUS. 
Aliadas às demais entidades citadas, Cebes e 
Abrasco mantêm a defesa do SUS no docu-
mento ‘O SUS pra valer’, chamando ainda a 
população à reflexão acerca do modelo de 
democracia que se deseja; e no documento 
‘Agenda Estratégica para a Saúde no Brasil’ 
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o conjunto de entidades propõe cinco di-
retrizes para orientar a política de saúde, 
configurando, assim, um arco de alianças 
estratégicas no processo da RSB.

Conclusões

Pelo exposto, pode-se constatar que o Cebes 
se constituiu como um sujeito político cole-
tivo, um ator social (TESTA, 1995) que por sua 
atuação política no período analisado, posi-
cionou-se criticamente com relação ao enca-
minhamento dado à política governamental 
em saúde, defendendo sistematicamente 
os princípios e valores que fundamentam o 
projeto da RSB. Nessa perspectiva, segundo a 

concepção elaborada por Mário Testa, apre-
sentada no quadro teórico, o posicionamento 
político do Cebes no período 2003-2014 fez 
parte da guerra de posições caracterizada 
pelo enfretamento entre um projeto mer-
cantilista, hegemônico (PAIM, 2008), e o projeto 
da RSB, que gerou ao longo do período várias 
decisões governamentais que caracterizam o 
projeto racionalizador (PAIM, 2008). 

Pode-se afirmar, portanto, que este traba-
lho evidenciou a multiplicidade de temas e 
de formas de atuação do Cebes no período, 
os quais se articulam em torno de um eixo 
central que é a defesa do direito à saúde 
como direito de cidadania e do processo de 
implementação da RSB e do SUS. s
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